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RESUMO 
 
 
 
 

O Painel de Inspeção e Segurança de Barragens – PISB foi criado por 

determinação do Banco Mundial durante o estabelecimento do PROURB – RH,  

que iniciou uma série de programas de intervenção hídrica do Ceará financiado 

por instituição internacional. O Painel constituído por especialistas renomados 

nas mais diversas áreas de engenharia passou  a dar subsidio, em conjunto 

com os técnicos da SRH, SOHIDRA e COGERH as equipes de elaboração de 

projetos e supervisão durante a construção das barragens. Contribuíram 

também, com a internalização das ações da COGERH na manutenção e 

operação dos reservatórios por ela monitorados. 

 

Palavras-chave: Painel, Segurança de Barragens, Projeto, Supervisão, 

Monitoramento.
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ABSTRACT 
 
 
 
 

The Panel of Inspection and Dams Security – PIDS was created by 

determination of the World Bank during the establishment of the Ceará financed 

for international institution. The Panel consisting of experts in the most diverse 

áreas of engineering started to give susidizes into the technician team of the 

SRH, SOHIDRA and COGERH in way to contribute of desing of dams and 

supervision during their construction. They had also contributed  with the 

improvement of COGERH actions in the maintenance, monitoring and operation 

of the reservoirs. 

 

Keywords: dam’s safety, design of dams, supervision, maintenance, monitoring.
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1 – INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho tem como objetivo examinar o papel do Painel de Inspeção 

e Segurança de Barragens - PISB criado em 1993 pela Secretaria dos 

Recursos Hídricos – SRH para apoio à implantação do Projeto de 

Desenvolvimento Urbano e Gestão dos Recursos Hídricos -  PROURB-RH, 

primeiro dos três programas de recursos hídricos do Estado do Ceará 

financiados pelo Banco Mundial. Este comitê composto por consultores de 

renome nacional e internacional  foi formado para prestar  assessoramento 

técnico à Secretaria dos Recursos Hídricos – SRH, mediante o 

acompanhamento dos diversos aspectos que envolvem a concepção de 

projetos de barragens, tais como: Hidrologia, Geotecnia, Hidráulica, Projetos e 

Estruturas, além dos aspectos construtivos que tem  reflexos diretos sobre a 

segurança da infra-estrutura. 

  Assim, todas as barragens incluídas nos programas financiados pelo 

Banco Mundial, PROURB-RH, PROGERIRH E PROÁGUA, desde a sua 

concepção, elaboração dos projetos, construção, até o início do funcionamento, 

passaram pelo “crivo” do Painel de Inspeção e Segurança de Barragens, 

proporcionando uma maior segurança às estruturas dos barramentos. Desde 

maio de 1994, quando foi realizada a primeira reunião do PISB, até dezembro 

de 2008, foram realizadas 57 reuniões, todas registradas em relatórios 

específicos, nas quais foram analisados 43 projetos de barragens e três 

projetos de  recuperações e  tendo sido construídas no âmbito dos Programas 

23 barragens.   

 Este comitê foi montado com a finalidade de acompanhar a concepção, 

o desenvolvimento dos projetos, o planejamento a construção e os eventos 

acontecidos após o enchimento dos reservatórios. É importante distinguir a 

função da comissão de fiscalização da SRH e (ou) vinculadas, que acompanha 

o desenvolvimento geral dos contratos do ponto de vista administrativo e 

financeiro.  Assim a função do Painel estava exclusivamente ligada aos 

aspectos puramente técnicos e peculiares dos projetos e das obras de 

engenharia, ou seja: 
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- Acompanhar o desenvolvimento dos projetos, inclusive participando 

de reuniões com técnicos das consultoras para discutir e orientar o 

aperfeiçoamento dos projetos quanto aos aspectos hidrológico, 

geotécnico, hidráulico e estrutural; 

- Acompanhar a construção dos barramentos, orientando o 

detalhamento, nesta fase, do projeto executivo; 

- Instituir os procedimentos de inspeções rotineiras, os quais resultaram 

nos programas e manuais de segurança de barragens, adequados e 

adaptados às condições locais; 

- Tornar uma pratica comuns as inspeções emergenciais, demandadas 

por alguma situação anômala em determinada obra. 

 O que se pretende neste trabalho é examinar como a atuação do Painel 

de Inspeção e Segurança de Barragens junto à SRH garantiu controle técnico 

sobre os projetos e obras, com reflexos positivos na eficácia da construção, na 

maior confiabilidade da obra e em vantagens para os usuários dos recursos 

hídricos. Além deste objetivo geral, procurou-se também: 

- Resgatar e disponibilizar para a comunidade técnica todo o registro 

das atividades desenvolvidas pelo Painel. 

- Criar um sistema de referência bibliográfica que possibilite identificar e 

localizar as ações referentes a cada barragem. 

- Através de uma análise crítica do acompanhamento de algumas 

ações específicas mostrar a importância de um acompanhamento 

rigoroso e competente no projeto e construção de barragens. 

 O trabalho desenvolvido, além desta Introdução, é apresentado a seguir 

nos seguintes capítulos: 

Capítulo II  – A SRH e a Infra-estrutura Hídrica do Ceará 

Capítulo III  – A Atuação do Painel de Segurança  

Capítulo IV  – A Contribuição do Painel de Segurança 

Capítulo V  – Conclusões 
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 O Capitulo II descreve a  criação da Secretaria dos Recursos Hídricos do 

Estado do Ceará, os programas de ampliação da infra-estrutura hídrica com 

investimento do Banco Mundial e as barragens objetos destes financiamentos. 

A seguir, no Capitulo III é apresentado o PISB, seus componentes e forma de 

atuação. Este capítulo contém ainda uma descrição sumária das barragens 

objetos da atenção do Painel  e apresenta  as atas que registraram os 

trabalhos desenvolvidos, incluídas no Anexo I, em forma de arquivo digital, 

organizados de modo a permitir identificar e localizar as ações referentes a 

cada barragem. Com base nestas informações é feito um exame das ações do 

Painel para o desenvolvimento dos projetos, a execução das obras, a operação 

e manutenção das barragens, assunto do Capitulo IV. E finalmente o Capitulo 

V – Conclusões. São apresentados os resultados proveitosos que a 

comunidade técnica logrou com a criação do Painel de Inspeção e Segurança 

de Barragens. 
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2 – CAPITULO II - A SRH E A INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA DO CEARÁ  
 

A gestão dos recursos hídrico no Estado do Ceará apresenta dois 

estágios bem distintos, tendo como divisor a criação da Secretaria dos 

Recursos Hídricos no ano de 1987. Não havia na esfera estadual, antes desta 

data, nenhum órgão especifico para o setor de recursos hídricos, que atuasse 

de acordo com um efetivo planejamento. Assim, em geral, as atividades nesta 

área se resumiam à perfuração de poços e construção de pequenas barragens 

de forma desordenada e inadequada, sem a utilização de técnicas que 

garantisse níveis de qualidade e segurança apropriada.  

2.1 – Constituição 

A Secretaria dos Recursos Hídricos, marco efetivo para o 

desenvolvimento hídrico, deu seus passos iniciais com a elaboração do Plano 

Estadual de Recursos Hídricos (1988 -1992), que o governo do Estado do 

Ceará passou a adotar como a doutrina da política de água do Ceará, 

desenvolvendo e consolidando intervenções de ordem técnica, jurídica e 

institucional. Para tanto, a política de águas do Ceará, iniciada em 1987 e 

desenvolvida até hoje, vem trabalhando um conjunto de ações integradas no 

plano hídrico seguido de algumas ações de avanço nos setores diretamente 

relacionados com a oferta d’água, entre os principais, o meio ambiente, o 

saneamento e a irrigação. 

2.2 - A Missão 

O governo do Estado, desde a germinação do Plano Estadual dos 

Recursos Hídricos, considerou que a implantação de um sistema de gestão dos 

recursos hídricos era uma condição necessária e fundamental, ao crescimento 

equilibrado e ambientalmente sustentável do Estado. Para tanto, adotou uma 

política de recursos hídricos, que estabelece a água como um bem econômico 

e que requer o envolvimento de todos os interessados na formulação dos 

mecanismos de implementação e gerenciamento do sistema. Também levou 

em consideração que seria um processo que demandaria comprometimento 

político, criatividade e, sobretudo, por se tratar de um estado pobre, 
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necessitaria da ajuda, através de assistência técnica e financeira para a 

execução desta empreitada. Neste sentido, a partir de 1993, o Governo 

Estadual, desenvolveu os programas apresentados a seguir. 

O PROURB-RH (Projeto de Desenvolvimento Urbano e Gestão dos 

Recursos Hídricos), criado em 1993, foi o primeiro programa.  De acordo com 

Teixeira (2004) o Governo Estadual tendo como parceiro o Banco Mundial, 

conseguiu no âmbito deste programa organizar o sistema estadual de recursos 

hídricos, realizando ampliação das ferramentas de infra-estrutura hídrica. Entre 

as quais destaca-se construção de açudes de médio porte e a implantação de 

adutoras de água tratada de forma que permitisse a base de sustentação ao 

abastecimento humano em áreas até então desprovidas deste instrumento 

básico de sobrevivência.  Foi no âmbito deste programa que foi criada a 

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – COGERH e exigida a criação e 

manutenção do Painel de Inspeção e Segurança de Barragens – PISB para dar 

assessoria à SRH e suas vinculadas na concepção dos projetos de barragens, 

implantações das obras e durante a operação e manutenção dos reservatórios. 

O Governo do Ceará no ano de 1997, embasado com os exitosos 

resultados no desenvolvimento do PROURB-RH, buscou mais uma vez em 

parceria com o Banco Mundial a implantação de um plano mais arrojado, o qual 

foi denominado de  PROGERIRH – Programa de Gerenciamento e Integração 

dos Recursos Hídricos. Este novo programa procurou dotar o Estado, além dos 

componentes de infra-estrutura hídrica, do aperfeiçoamento técnico, 

operacional e institucional no gerenciamento dos recursos hídricos.   Com 

vistas ao crescimento econômico, a implantação de eixos de integração de 

bacias hidrográficas o grande feito deste programa. 

Com os avanços alcançados pelo Estado do Ceará no campo do 

desenvolvimento dos recursos hídricos, o mesmo também passou a ser 

contemplado com o PROÁGUA – Subprograma de Desenvolvimento 

Sustentável de Recursos Hídricos do Semi-árido Brasileiro, criado pelo 

Governo Federal. Com uma visão estruturante, este programa objetivava 

promover o uso racional e a gestão participativa com ênfase no fortalecimento 

institucional da gestão dos recursos hídricos, tanto nas bacias hidrográficas de 
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domínio da União, quanto nas bacias geridas pelos Estados. Realizações como 

projeto e construção de barragens e adutoras vem sendo implementadas no 

âmbito deste programa, o qual recebe o apoio do Banco Mundial. 

 

 



18 
 

3 – CAPITULO III – A ATUAÇÃO DO PAINEL DE SEGURANÇA  
 

3.1 - Formação do Painel 

O Painel de Inspeção e Segurança de Barragens (PISB) foi instituído em 

dezembro de 1993, durante a preparação do PROURB sendo sua primeira 

reunião realizada em maio de 1994 com a participação dos seguintes 

consultores independentes de renomes nacionais e internacionais: José Nilson 

Bezerra Campos professor de Hidrologia da Universidade Federal do Ceará, 

Roneí Vieira de Carvalho consultor de hidráulica e Sandro S. Sandroni 

consultor em geotecnia, ambos do Rio de Janeiro, com mais de duas décadas 

de experiência em projeto e execução de barragens. O consultor de 

hridraulica/hidrologia Nelson de Sousa Pinto, técnico com grande reputação no 

campo de barragens, atuando desde a década de 60, passou a integrar o 

comitê a partir da segunda reunião. Com a saída de Sandro Sandroni, o 

especialista Paulo Teixeira da Cruz consultor de geotecnia passou a 

compartilhar suas vastas experiências com a equipe, a partir da quarta reunião. 

Foi também na quarta reunião que Nilson Campos foi substituído pelo consultor 

Ernesto da Silva Pitombeira, professor da Universidade Federal do Ceará. Este 

por motivos pessoais não se efetivou, não chegando a participar de nenhuma 

reunião. 

O consultor em geologia Nelson G. Ludwig de Santa Catarina passou a 

integrar o painel durante a quinta reunião, permanecendo até a nona reunião. A 

partir desta reunião o painel passou a ser efetivamente constituído pelos 

membros: Nelson de Sousa Pinto, Paulo Teixeira da Cruz e Roneí Vieira de 

Carvalho os quais permaneceram até a qüinquagésima sexta reunião (2007), 

quando o consultor Nelson Pinto  solicitou o  seu afastamento, sendo 

substituído pelo professor Nilson Campos. 

A SRH designou uma equipe de técnicos com conhecimento da 

engenharia de barragens para acompanhar a execução dos projetos e 

supervisionar a construção das obras e fazer a interlocução com o Painel de 

Consultores. Esta equipe, que contou com técnicos da SRH, SOHIDRA e 

COGERH, teve o apoio dos consultores Antônio Nunes de Miranda, profissional 
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conceituado na área geotécnica com grande experiência nacional e José 

Roberto de Paula geólogo-geotecnista com atuação na área de projeto e 

construção de barragens.  

3.2 - Atividades do Painel 

O Painel reunia-se com freqüência, geralmente trimestral ou em 

intervalos que assegurassem uma coleta de dados adequados e suficientes 

para o perfeito conhecimento do projeto e da obra. As reuniões foram 

realizadas na grande maioria na sede da COGERH ou da SRH em Fortaleza, 

tendo sido eventualmente de acordo com a necessidade e urgência na decisão 

de algumas ações, quer referentes a projetos quer referentes a construções, 

realizadas em cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e Curitiba onde 

membros do Painel residem. Geralmente durante a fase de reconhecimento de 

campo do local escolhido para implantação da barragem, do desenvolvimento 

dos estudos e na fase de implantação das obras a reunião era iniciada com 

inspeções “in loco” de cada empreendimento sendo o fechamento final do 

relatório realizado em Fortaleza com a participação dos técnicos das empresas 

projetistas. 

O Painel composto por três membros efetivos, consultores 

independentes, especialistas em hidrologia, hidráulica, engenharia geológica e 

geotécnica, projetos, estruturas e construções com especial atenção quando da 

abertura das fundações e segurança de barragens objetivava principalmente: 

(i) supervisionar a elaboração dos projetos e das obras das barragens; ii) 

introduzir e/ou ampliar junto às equipes de elaboração e acompanhamento de 

projetos e de construção de barragens novas tecnologias e procedimentos 

fundamentais nos aspectos de segurança de barragens. 

Este comitê desenvolveu uma rotina de controle de qualidade junto às 

empresas projetistas, que passaram a atuar com mais critério na concepção e 

detalhamento dos projetos. Neste esforço, o Painel analisou as atividades 

desenvolvidas pelas empresas contratadas pelo Governo Estadual para 

implantação e recuperação das barragens. De forma muito genérica, pois cada 

caso recebeu a atenção necessária. Os elementos e ações inspecionados e 

analisados por este comitê estão relacionados a seguir: 
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Durante a Fase de Viabilidade/Projeto 

a) Registros existentes sobre as barragens contempladas. 

Desenvolvimento dos relatórios geológicos, acompanhamento na 

execução e analises das investigações das fundações, resultados de 

testes de materiais, dados hidrológicos, análises e seleção de 

alternativas de projeto(s); 

b) Critérios de projeto, incluindo parâmetros sísmicos e das fundações 

quando as condições locais e das obras exigiram, níveis do reservatório, 

bordas livres da barragem e estruturas; 

c) Plano de desvio e manejo de rios; 

d) Projeto das estruturas e instalações hidráulicas, incluindo condições de 

vazão e dissipação de energia e necessidades estruturais e construtivas 

associadas; 

e) Programa de instrumentação para monitorar o comportamento da 

barragem, dados hidráulicos e hidrológicos, estabilidade, movimentos, 

pressão interna e externa, esforço e deformação; 

f) O plano para o enchimento inicial do açude. 

 

Durante a Fase de Construção 
 

a) Adequação dos procedimentos e supervisão de qualidade da 

construção; 

b) Necessidade de modificar o tratamento das fundações ou limites de 

escavação com base nas inspeções realizadas nas fundações abertas; 

c) Principais mudanças de desenhos (design) ditadas por mudanças nas 

condições de campo; 

d) Preparação e contingência para o manejo de rio(s); e 

e) Adequação de equipamentos, métodos e plano de construção. 

 

Durante a Operação e Manutenção 
 

a) Plano de enchimento inicial do reservatório, incluindo considerações 

especiais de segurança; 
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b) Adequação dos manuais de operação e manutenção, e dos planos de 

operação e regulagem do reservatório; 

c) Disponibilidade de planos de ação de emergência em caso de avaria 

(falha), incluindo mapeamento de mudança da revência, plano de 

notificação, sistema de alarme de enchente e plano de evacuação; e 

d) Procedimento para monitorar a segurança da barragem, incluindo 

inspeções de segurança periódicas e avaliação de dados instrumentais. 

 

Para as Barragens já Existentes 
 

a) Visita de inspeção as obras; 

b) Registro da construção, desenhos e especificações de como a obra foi 

construída, ou seja, “As Built” da Barragem; 

c) Registros referentes a operação e manutenção e os dados de 

instrumentação. 

O fechamento de cada reunião se dava com a apresentação do 

Relatório do Painel preparado e assinado por todos os membros  e 

encaminhamento ao Secretario dos Recursos Hídricos, em suma contendo os 

seguintes pontos: 

o Medidas tomadas em relação às recomendações 

anteriores; 

o Informações apresentadas pela 

SRH/SOHIDRA/COGERH; 

o Questões levantadas pela SRH e vinculadas, empresas 

projetistas e construtoras e submetidas à consideração do 

Painel; 

o Recomendações do Painel sobre questões especifica de 

cada barragem. 
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3.3 - Ações Específicas 

O PISB, no período de 1994 a 2008, analisou projetos de 43 barragens, 

acompanhou a construção de 23 e recuperação de três destas obras, 

totalizando  cinqüenta e sete atas de reuniões, conforme pode-se vê, no anexo 

1, o registro das três primeiras reuniões. A localização destas barragens está 

indicada na Figura 1, onde se encontram indicadas também as bacias 

hidrográficas. Na Tabela 1, se encontra indicado alem do sistema hidrográfico, 

o volume de acumulação, a vazão regularizada e as empresas projetistas e 

construtoras que participaram destes empreendimentos. 

O conjunto de barragens analisadas apresentam áreas das bacias 

hidrográficas captadas variando de 15  a 1.000 km². São exceção, as 

Barragens Arneiroz II no rio Jaguaribe e Mamoeiro no riacho Conceição 

afluente pela margem direita do Jaguaribe, ambas a montante do açude Orós, 

com áreas de drenagem de 5.340 km² e 1.887 km², respectivamente, e a 

Barragem Figueiredo, com área de contribuição de 1.621 km², localizada no rio 

homônimo afluente da margem direita do rio Jaguaribe, desembocando a 

jusante da barragem Castanhão. 

As barragens apresentam alturas variando de 11,3 m (Barragem 

Cauhipe) até 46,4 m (Barragem Arneiróz II), e volume armazenado variando de 

5,48 hm³ (Barragem Maranguape I) até 519,6 hm³ (Barragem Figueiredo). 

As barragens projetadas são praticamente todas de aterro compactado, 

pois apenas três são de enrocamento com núcleo de argila e uma de concreto 

compactado a rolo (CCR). Em trinta e dois por cento dos casos, o sangradouro 

é um canal natural escavado na rocha, com seção de controle definida por uma 

estrutura de fixação da soleira, em concreto, engastada na rocha de fundação. 

Sessenta e três por cento desses sangradouros são em soleira vertente 

clássica, identificada regionalmente como perfil Creager, descarregando em 

canais quase sempre sem revestimento. Dois sangradouros são do tipo 

labirinto, descarregando em canal sem revestimento. 

Os possíveis danos de erosão nos canais sem revestimento são aceitos 

como resultado natural da concepção de projeto que visa minimizar os custos 
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iniciais.  Os cuidados são no sentido de proteger a estrutura de controle ou a 

própria barragem contra a erosão regressiva.  Até o momento, apenas dois 

casos de erosões foram de monta, (Barragens Itaúna e Rosário) nas quais 

foram executadas obras de proteção complementares para amparar o pé da 

soleira vertente após a ocorrência da primeira cheia significativa. 

Dentre as barragens, duas foram dadas por inviáveis, após a realização 

dos estudos básicos, de comum acordo com os técnicos do Banco Mundial. 

Primeiro, a Barragem Apertado, localizada no município de Salitre, a qual  

durante a fase dos estudos básicos apresentou dados poucos consistentes da 

bacia de contribuição. Também as investigações geológica-geotécnicas 

indicaram previamente uma fundação economicamente inviável para o custo 

beneficio do empreendimento. A outra, foi a Barragem João Guerra, no 

município de Itatira, que foi considerada inviável pelos técnicos do Banco 

Mundial, após a realização dos estudos básicos. A alegação principal era que 

estavam locadas na mesma bacia de contribuição, duas barragens, João 

Guerra e Umari, sendo economicamente mais viável a construção  de uma só 

barragem, complementada com execução de adutoras para o município de 

Madalena e o distrito de Lagoa do Mato em Itatira. A barragem João Guerra foi 

à preterida por apresentar menor volume de contribuição, limitações 

topográficas e interferência com uma rodovia estadual, na época dos estudos, 

recentemente construída.   

Três barragens já existentes por apresentarem sérios problemas em 

suas estruturas foram analisadas pelo PISB, sendo que as barragens Jaburu I 

e Pacajus foram contempladas com os recursos do PROGERIH e a barragem 

Olho d’Água recebeu financiamento para recuperação do Governo Federal  em 

parceria com o Governo do Estado. 

Toda documentação referente às 57 reuniões, na qual está descrita a 

história dos projetos e implantações das barragens, se encontram no DVD 

anexo. Estas informações estão disponibilizadas primeiro, por ordem 

cronológica da realização das reuniões, quando são apresentados os relatórios 

do Painel.  Em seguida, estes relatórios estão grupados por barragem. Cabe 

ressaltar que o trabalho de organização deste material foi realizado pela autora 
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da presente monografia, para a COGERH, durante o seu Programa de 

Treinamento Profissional em Serviço.   
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Figura 1 – Localização das Barragens no Mapa do Ceará e bacia hidrográfica 
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Tabela 1 - Relação das Barragens, principais dados técnicos, empresas projetistas e construtoras 
 

Nº BARRAGEM SISTEMA ACUMULAÇÃO  
(hm³)

VAZÃO 
REGULARIZADA (l/s)
(90%)

PROJETISTA /
SUPERVISORA

RECURSOS PROJETO /
CONSTRUÇÃO CONSTRUTORA PERÍODO DE

EXECUÇÃO DA OBRA CUSTO DA OBRA (R$)

1 JERIMUM CURU 20,50 *330 AGUASOLOS / AGUASOLOS PROURB / PROURB GETEL LTDA jul/95 a fev/96 1.612.832,25
2 CASTRO METROPOLITANA 63,90 *240 AGUASOLOS / ENGESOFT PROURB / PROURB GETEL LTDA jul/95 a ago/96 2.358.072,22
3 ANGICOS COREAÚ 56,05 *380 VBA / VBA PROURB / PROURB  EIT S.A mar/96 a jun/98 2.713.209,36
4 UBALDINHO SALGADO 32,00 *220 SIRAC e ASTEP/ ASTEP PROURB / PROURB MARTINS PORTO LTDA jan/96 a mai/99 4.135.057,58
5 GANGORRA COREAÚ 62,50 *300 ENGESOFT / ENGESOFT PROURB / PROURB  EIT S.A nov/97 a fev/99 4.199.870,21
6 SOUZA CURU 30,84 *200 CONCREMAT/ CONCREMAT PROURB / PROURB GETEL LTDA nov/97 a set/98 3.372.387,78
7 BARRA VELHA POTI 99,50 *380 VBA / VBA PROURB / PROURB QUEIROZ GALVÃO S/A nov/97 a abr/99 4.430.477,44
8 M. TABOSA BANABUIÚ 12,10 *60 KL / KL PROURB / PROURB MARTINS PORTO LTDA nov/97 a nov/98 1.251.556,27
9 SITIOS NOVOS METROPOLITANA 123,20 *1.180 GEONORTE / GEONORTE PROURB / PROURB GETEL / R. FURLANI out/97 a mai/99 9.949.234,50
10 FLOR DO CAMPO POTI 111,30 *420 VBA / VBA PROURB / PROURB R. FURLANI abr/98 a set/98 4.537.698,43
11 ROSÁRIO SALGADO 47,20 *810 ENGESOFT / ENGESOFT PROURB / PROURB  EIT S.A ago/99 a jun/01 5.549.630,51
12 CAHIUPE METROPOLITANA 11,00 *200 KL / KL PROURB / PROURB  EIT S.A abr/98 a fev/99 2.928.417,12
13 CACHOEIRA SALGADO 34,33 *40 HIDROTERRA / GEONORTE PROURB / PROURB R. FURLANI nov/98 a jul/02 3.644.826,79
14 MUQUÉM MÉDIO JAGUARIBE 47,60 *240 AGUASOLOS / AGUASOLOS PROURB / PROURB R. FURLANI fev/99 a mai/00 3.741.173,50
15 ITAÚNA COREAÚ 77,50 *700 GHG / GHG PROURB / PROURB CONSCOL ago/99 a mar/01 3.403.582,65
16 JABURU  I - RecuperaçãoPOTI-LONGA 210,00 *3.530 GEODINAMICA-COBA / COBA PROGERIRH CONST. SUCESSO S/A jan/03 a jan/04 1.961.774,09
17 ARACOIABA METROPOLITANA 170,70 *2.700 GEODINÂMICA-COBA / COBA PROURB / PROGERIRH  EIT S.A out/00 a dez/02 14.035.203,40
18 APERTADO ALTO JAGUARIBE 6,80 23 AGUASOLOS PROURB
19 CATU METROPOLITANA 27,13 *150 KL / KL PROURB / PROGERIRH QUEIROZ GALVÃO S/A jul/01 a mai/02 5.300.146,40
20 MALCOZINHADO METROPOLITANA 37,84 *410 KL / KL PROURB/ PROGERIRH GALVÃO ENGENHARIA jul/01 a nov/02 5.319.806,99
21 BENGUÊ ALTO JAGUARIBE 19,56 *90 AGUASOLOS / AGUASOLOS PROURB / PROURB QUEIROZ GALVÃO S/A mai/99 a mar/00 3.403.582,65
22 CARMINA ACARAÚ 13,32 *70 SHS /AGE PROURB/ PROGERIRH MARTINS PORTO LTDA ago/01 a nov/02 3.860.098,05
23 PESQUEIRO METROPOLITANA 8,10 74 GHG PROURB/ PROGERIRH MARTINS PORTO LTDA ago/01 - paralisada 4.867.744,51
24 TAQUARA ACARAÚ 274,00 2.650 GOLDER-PIVOT PROÁGUA
25 ARNEIROZ ALTO JAGUARIBE 197,06 1.470 MAGNA-PIVOT PROÁGUA  / PROÁGUA GALVÃO ENGENHARIA nov/02 a ago/05 29.189.836,80
26 FAÉ MÉDIO JAGUARIBE 23,40 292 VBA / VBA PROURB/ PROGERIRH GETEL LTDA set/02 a  mai/05 4.388.023,51
27 CANDEIA METROPOLITANA COBA 3.539.581,67
28 ANIL METROPOLITANA 23,41 163 ANB TESOURO ESTADUAL PROJETADA
29 MISSI LITORÂNEA 65,30 330 ENGESOFT-MONTGOMERY PROGERIRH PILOTO PROJETADA
30 JOÃO GUERRA BANABUIÚ 11.6 75 ENGESOFT-MONTGOMERY PROGERIRH PILOTO INVIÁVEL 
31 UMARI BANABUIÚ 35,04 390 ENGESOFT-MONTGOMERY PROGERIRH PILOTO PROJETADA
32 RIACHO DA SERRA MEDIO JAGUARIBE 23,47 370 ENGESOFT-MONTGOMERY PROGERIRH PILOTO PROJETADA
33 CEARÁ METROPOLITANA 51,58 1.080 ENGESOFT-MONTGOMERY PROGERIRH PILOTO PROJETADA
34 TRAIRI LITORÂNEA 58,80 618 JP-AGUASOLOS-ESC-TE PROGERIRH PILOTO PROJETADA
35 GAMELEIRA LITORÂNEA 52,64 649 JP-AGUASOLOS-ESC-TE PROGERIRH PILOTO PROJETADA
36 JENIPAPEIRO SALGADO 43,40 143 JP-AGUASOLOS-ESC-TE PROGERIRH PILOTO PROJETADA
37 MARANGUAPE I METROPOLITANA 5,48 89 JP-AGUASOLOS-ESC-TE PROGERIRH PILOTO PROJETADA
38 MARANGUAPE II METROPOLITANA 9,14 100 JP-AGUASOLOS-ESC-TE PROGERIRH PILOTO PROJETADA
39 FIGUEIREDO MEDIO JAGUARIBE 519,60 4.400 COBA-VBA PROÁGUA

40
PACAJUS -
Recuperação METROPOLITANA 240,00 *2020 COGERH PROGERIRH CONST.GRANITO nov/03 a jan/05 584.467,10

41 MAMOEIRO ALTO JAGUARIBE 20,68 140 KL-ENERCONSULT PROGERIRH PROJETADA
42 RIACHO DO MEIO SALGADO 18,37 113 KL-ENERCONSULT PROGERIRH PROJETADA
43 JUCÁ ALTO JAGUARIBE 31,80 123 KL-ENERCONSULT PROGERIRH PROJETADA
44 MELANCIA CURU 27,36 117 KL-ENERCONSULT PROGERIRH PROJETADA
45 JATOBÁ ACARAÚ 6,24 28 KL-ENERCONSULT PROGERIRH PROJETADA

46
OLHO D'ÁGUA -
Recuperação SALGADO 21,20 *110 COGERH TESOURO  FEDERAL

MULT SERVICE INCORP.
LTDA fev a out/2006 375.058,97

* vazões do PLANERH -2005

EM CONSTRUÇÃO PELO DNOCS

INVIÁVEL 

EM CONSTRUÇÃO PELO DNOCS
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4 –  CAPITULO IV - A CONTRIBUIÇÃO DO PAINEL DE SEGURANÇA 
 

A participação efetiva do Painel na realização de mais de quatro 

dezenas de projetos, para a Secretaria dos Recursos Hídricos, entre os anos 

de 1994 a 2008, juntamente com o “staff” de profissionais técnicos local marcou 

o inicio de uma era de desenvolvimento de projetos de barragens de forma 

planejada e coerente, objetivando a implantação de obras seguras e técnico-

economicamente mais viáveis. 

Cabe ao Painel de Inspeção de Segurança de Barragens a apreciação 

dos projetos em sua fase de desenvolvimento e na sua concepção final e o 

acompanhamento de sua construção, principalmente no período de preparo e 

liberação das fundações e no fechamento final das obras. A aprovação do 

projeto pela SRH, assim como o recebimento da obra é condicionada à 

apreciação favorável do Painel.  

As atividades desenvolvidas pelo “board” consistem inicialmente em 

identificar, no sítio do aproveitamento, eixos alternativos de barragens, a cada 

um dos quais associados um ou mais arranjos de obras, de modo a permitir a 

seleção do local mais favorável para implantação das estruturas, bem como a 

escolha dos tipos de estrutura que melhor se adéqüem as condições de cada 

local, valendo-se das características topográficas, hidrológicas, geológicas e 

dos materiais disponíveis, de forma a minimizar os seus custos levando em 

consideração a integridade e segurança destas estruturas.  

As características geológico-geotécnicas dominantes no local de 

implantação das estruturas, peculiar a cada sítio, são parâmetros importantes 

que norteiam a decisão final de um projeto. Em princípio, foram constatadas 

pelo Painel inúmeras dificuldades de interpretação dos dados básicos de 

investigação geológica apresentados nos projetos, pois as qualidades das 

informações obtidas nas investigações geológicas e geotécnicas ficavam  

aquém do necessário para a correta interpretação das condições de fundação; 

por exemplo, baixa recuperação de testemunhos em sondagens rotativas, 
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ensaios de infiltração pouco conclusivos e classificação precária dos 

testemunhos de sondagem.  

Destas deficiências resultava a falta de dados confiáveis de fundação, a 

dificuldade na caracterização dos tipos de rocha e do material de fundação, 

bem como na definição das propriedades geomecânicas dos maciços 

rochosos. A ausência destes conhecimentos era preocupante. Pois o 

conhecimento detalhado, ou não, da geologia e geotécnia do sítio da obra é um 

item de relevante importância. A profundidade desse conhecimento pode levar 

a alterações  no cronograma da obra e no volume de recursos (mão de obra e 

equipamentos) aplicados, ambos resultando em modificações de custos, ou , 

mesmo interferindo na segurança das estruturas. 

Foi sugerido pelo Painel, a adoção de critérios mais rigorosos na 

execução das sondagens rotativas com o acompanhamento de geólogos e, ou, 

geotécnicos experientes de modo que houvesse uma rápida melhoria de 

qualidade dos resultados das investigações. Chegou-se a sugerir a inclusão, 

nas especificações para execução de sondagens, de penalidades para o caso 

de baixas recuperações de testemunhos, não remunerando trechos de 

recuperação nula. Procurava-se com isto corrigir falhas na investigação 

geotécnica do sítio das obras.   

Estas deficiências, em parte, eram decorrentes da pratica comum, até 

então, a alocação de poucos recursos para realização de investigações 

geotécnicas na fase de projeto, eventualmente, fazendo com que parte da área 

ao longo do eixo da barragem e no vertedouro, o topo rochoso não fosse 

adequadamente caracterizado.   

Também, foi recomendada a utilização de outras técnicas de avaliação 

geológicas, como mapeamento geológico de superfície do local das obras e 

investigação através de métodos geofísicos de refração e eletroresistividade 

eficientes na definição de espessuras de solo e determinação de 

descontinuidades. Ainda, ficou estabelecido que as liberações das fundações 

para execução das obras estariam atreladas a realização de um mapeamento 

geológico-geotécnico, tanto da fundação da barragem como das fundações das 
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estruturas hidráulicas. Neste mapeamento deveria estar indicado o tipo de 

rocha, os graus de alteração e coerência e os principais sistemas de fraturas. 

Quando a rocha não for aflorante deveriam ser utilizados outros recursos, como 

a execução de poços rasos, que auxiliam na identificação da profundidade do 

topo rochoso e na caracterização deste substrato. 

Quanto aos ensaios de laboratórios, as projetistas, por sugestão do 

comitê passaram a adotar para determinação das características de resistência 

ao cisalhamento dos solos, a execução de ensaios de compressão triaxial em 

lugar dos ensaios de cisalhamento direto, até então o usualmente utilizado na 

definição destes parâmetros, pelas projetistas. 

Tendo em vista que, em uma quantidade significativa de projetos estava 

prevista a escavação de grande volumes de materiais dos sangradouros e que 

geralmente eram  dispostos em forma de bota foras, o Painel passou a orientar 

as projetistas sobre a utilização  destas escavações como fonte de material de 

construção. De maneira geral a aplicação destes materiais, seja como aterro, 

seja como transição e enrocamento, resultaria em  provável economia. Em 

principio foi constatada a dificuldade da previsão do uso destes materiais, na 

seção da barragem, tendo em vista a pouca informação das características 

destes materiais quer por deficiência do número de sondagens, geralmente 

com baixa recuperação, quer pelos métodos empregados nos processos de 

desmonte e a maneira de distribuir os estoques ou bota-foras, sem seleção 

granulométrica.  

Mas com o tempo estas dificuldades foram ultrapassadas, passando os 

solos obtidos das escavações obrigatórias a serem utilizados no espaldar de 

jusante da barragem, por ser em geral granulares, funcionando como 

drenantes com boas características de resistência. Por outro lado, os materiais 

rochosos podem também ser utilizados em rip-rap, transições granulométricas 

e proteção de taludes, dispensando a necessidade de exploração de pedreira. 

Sendo que a utilização em rip-rap e transições, em função da granulometria 

mais ampla do material originário das escavações obrigatórias, requer uma 

maior espessura para estas camadas. Este fato, no entanto, não onera a obra, 
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porque os volumes disponíveis são em geral superiores às necessidades de 

projeto. 

Também na fase executiva, houve uma expressiva contribuição. O 

controle da compactação dos aterros das barragens passou a ser procedido 

dentro de uma rotina, objetivando garantir que os mesmos após executados 

atendessem aos requisitos de resistência, compressibilidade e permeabilidade 

previstos em projeto, compatíveis com os obtidos em laboratório. O controle 

visual exercido pela Fiscalização passou a integrar esta rotina. 

Foi, ainda, implantada pelo Painel a cultura da formulação dos “as built” 

das obras, ou seja, a documentação de como a obra foi construída, passou a 

ser incluída entre as principais atividades das empresas supervisoras. A 

aprovação e recebimento das obras passaram a ser condicionada a aprovação 

desta documentação técnica, na qual se encontra registrada os principais 

componentes do projeto “as built” e proporciona a avaliação e 

acompanhamento adequados de seu desempenho futuro. 

Em principio houve uma grande dificuldade na apresentação e 

efetivação deste requisito por parte das projetistas. Com o propósito de auxiliar 

e orientar a realização desta atividade o Painel traçou algumas diretrizes, 

como: 

“A finalidade principal dos desenhos “as built” é a documentação 

técnica da obra realizada. Trata-se, essencialmente, da repetição dos 

desenhos do projeto executivo, com eventuais alterações ou adaptações 

efetuadas durante a construção da obra. Se respeitado a sistemática de 

qualquer alteração de projeto ser precedida de desenho correspondente, nada 

mais são do que o estagio final dos desenhos alterados ao longo do 

desenvolvimento dos trabalhos. Não se trata de definir em grande detalhe a 

obra, repetindo, por exemplo, todas as seções de medição, utilizadas para 

controle físico e pagamento. O essencial é representar as principais dimensões 

finais das estruturas com construída, com ênfase na representação de detalhes 

de caráter conceitual com importância no desempenho funcional do projeto: 

alterações de extensão e tratamento de fundações; natureza das proteções de 

taludes de cortes e aterros; dimensões finais das estruturas de concreto e; 

principais equipamentos mecânicos”. 
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Logo no inicio do primeiro programa (PROURB), da experiência das 

duas primeiras barragens, Castro e Jerimum, o Painel  percebeu que,  para o 

sucesso do programa seriam necessários a definição e acolhimento de alguns 

procedimentos, quais sejam: 

- Qualquer alteração do projeto deveria ser proposta formalmente, 

acompanhada de justificativa técnica e econômica. 

- O processo de aprovação deveria ser formal e se traduzir em 

revisões dos desenhos e documentos dos contratos. 

- A obra e os órgãos de fiscalização deveriam ter em permanência 

os desenhos e especificações atualizadas conforme as últimas 

revisões. 

- As revisões de projeto alterando itens relacionados à segurança 

das barragens deveriam ser previamente submetidas à 

apreciação do Painel.  

- A extensão da participação da projetista na fase de construção da 

obra de forma a definir sua integral responsabilidade da 

concepção à execução. 

 Foi visto a partir desta primeira amostragem a necessidade de serem 

aprofundados,  nos projetos seguintes, o nível das investigações  geológico-

geotécnicas,  o grau de detalhamento do projeto e as especificações. Desta 

forma, o projeto passaria a ser melhor desenvolvido e os imprevistos e 

adaptações durante a fase de execução da obra seriam minimizadas. 

O Painel sempre procurou participar ativamente nas analises das 

investigações geológico-geotécnica, geralmente ampliando as investigações de 

modo a ter melhor informação dos locais de fundação. No entanto, mesmo com 

estes cuidados, algumas vezes no momento de implantação do 

empreendimento teve-se surpresas em relação às condições indicadas no 

projeto básico. Vale ressaltar que, para atender compromissos de prazos junto 

aos órgãos financiadores, algumas barragens eram licitadas com ressalvas, a 

serem  corrigidas durante o período construtivo. 
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Como exemplo desta participação, cabe destacar a construção da 

barragem Cauhipe, que a seguir é comentada. A obra foi licitada com 

pequenas observações e recomendações do Painel que visavam 

aperfeiçoamentos a serem incorporados durante a fase de construção.  Estas 

modificações, implementadas após a contratação dos serviços, resultariam em 

alterações nos quantitativos, principalmente nos itens relativos à barragem 

(escavação e volumes do solo compactado) e vertedouro (volume de 

escavações e concreto). 

No entanto, já nas escavações da fundação da barragem, nas 

proximidades do leito do rio, num trecho de aproximadamente 250,0 metros, 

surgiu a primeira surpresa no perfil do subsolo exposto. As sondagens 

realizadas na fase de projeto indicavam que o solo residual, previsto como 

material de fundação da zona impermeável a montante estaria a 1,50 m de 

profundidade, quando as escavações mostraram a inexistência deste horizonte 

de solo.  Destaque-se que nesta obra, durante a realização dos estudos 

básicos, foram executadas onze sondagens, sendo  cinco mistas, quatro a 

percussão e dois poços a pá e picareta. Todas indicavam a existência desta 

camada de solo residual, que realmente foi encontrada em toda extensão ao 

longo do eixo do barramento, exceto em alguns pontos localizados que 

apresentavam espessuras maiores de sedimentos.  

Outro problema com que a fiscalização, juntamente com a projetista (e 

supervisora), se deparou no inicio da obra foi a inexistência da jazida de areia 

identificada durante a fase de projeto, pois a mesma já havia sido utilizada para 

obras de construção civil na região metropolitana de Fortaleza.  

Na primeira visita do Painel à obra, em 17/07/1998 (15ª Reunião) foi  

proposta ao Painel pela SOHIDRA, juntamente com a supervisora, uma 

alteração do projeto, visando eliminar o dreno inclinado de areia e a transição 

de brita e areia, substituindo estes materiais por uma camada de enrocamento 

fino proveniente da escavação do sangradouro. Esta mudança de seção 

implicaria em alterações importantes no projeto, pois segundo o Painel 

modificaria radicalmente o sistema de drenagem original. Entretanto, a 

necessidade da mudança foi acatada pelo Painel, o qual esboçou a nova 
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concepção de projeto, tendo em conta os novos materiais a serem utilizados e 

incluindo novos estudos da estabilidade da barragem.  

Foi exposto também ao Painel, através de contato telefônico feito pela 

fiscalização da SOHIDRA, se seria possível uma reavalização da concepção do 

vertedouro, pois  a rocha da fundação desta estrutura  estava apresentado 

qualidade pior do que aquela indicada em projeto, incompatível com a estrutura 

vertente  projetada do tipo labirinto. Assim, seria necessário um aumento 

significativo de escavação de rocha para que a estrutura fosse assente em 

condições adequadas, o que acarretaria um grande aumento do volume de 

concreto desta estrutura.  Como já havia sido acrescido novo custo na seção 

da barragem e agora com esta necessidade imposta, a obra passaria a ter 

valor adicional superior ao aceito pelo acordo de empréstimo firmado pelo 

Estado do Ceará com o Banco Mundial. 

Diante deste fato, o Painel solicitou inicialmente uma reavaliação do 

estudo hidrológico de cheias e um novo projeto para o vertedouro da barragem 

Cauhipe. Em 09/10/1998 durante a 17ª Reunião, convocada em caráter 

extraordinário, foi apresentada ao Painel a revisão do estudo de cheias com as 

seguintes alterações em relação ao apresentado durante a fase dos estudos 

básicos: 

 

 ESTUDO 
ORIGINAL 

REVISÃO 

POSTO PLUVIOMÉTRICO FORTALEZA CAUHIPE 
Duração da chuva de projeto (hs) 2,6 24,0 

Vazão milenar s/ amortecimento da cheia 708,0 878,0 

Idem c/ amortecimento 525,3 457,0 

Vazão decamilenar s/ amortecimento da 

cheia 

1.369,7 1.200,8 

Idem c/ amortecimento 992,2 659,0 

 

O Painel considerou satisfatórios a revisão do estudo e os novos valores 

das cheias de projeto e examinou o novo projeto do vertedouro, apresentado 
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também pela supervisora durante esta reunião, com as seguintes 

características: 

- Estrutura do vertedouro, com a crista 9,0 centímetros mais 

baixa que a do projeto original. 

- A largura do canal foi mantida em 120,0 m assim como a 

extensão dos muros laterais. 

- A nova estrutura passou a ser constituída de um perfil Creager 

com 1,65 m de altura, seguido da laje, em uma extensão total 

de 8,20 m. 

Por recomendação do Painel  foram feitas as seguintes 

complementações: 

- A extremidade de jusante da laje foi ancorada, de forma 

contínua, com a finalidade de controlar erosão regressiva. 

- Os muros laterais foram ancorados na rocha das paredes 

escavadas e sua fundação aprofundada cerca de 1,0 metro 

em relação ao fundo do canal. 

- Para a barragem, foi recomendada a elevação parcial da cota 

de coroamento em 25,0 centímetros, mantendo o talude 

original nas cotas inferiores, com os últimos 187,0 metros da 

ombreira direita tendo cota de 0,5 metro abaixo do restante do 

coroamento, funcionando como um dique fusível .  

As alterações e adequações de projeto, propostas durante a fase de 

implantação das obras da barragem Cauhipe, com o acompanhamento pelo 

Painel,  é uma amostra da importância da criação e manutenção, ao longo de 

mais de uma década  deste grupo de consultores independentes. Pois diante 

as várias adequações ocorridas durante a construção da barragem, além de 

proporcionar um avanço nas ações de segurança, o acréscimo final no custo 

das obras foi bem inferior ao permitido pelas normas do contrato do Banco 

Mundial. 
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Outro caso representativo aconteceu com a barragem Aracoiaba. Neste 

empreendimento o projeto licitado previa um sangradouro implantado na 

ombreira direita, cuja concepção compreendia uma soleira Creager, com 32 m 

de largura, descarregando em um canal rápido com seu trecho inicial revestido 

em concreto (armado e ancorado), até o término do trecho convergente, 

adiante do qual o canal se desenvolveria escavado na própria rocha, de boa 

qualidade.  

Na primeira visita do Painel (07/02/2001), 30ª Reunião,  para inspecionar 

a situação da obras, já haviam sido iniciadas as escavações nos canais de 

aproximação e restituição do sangradouro, onde foi observado que o terreno 

natural a jusante da estrutura do Creager é rochoso, encontrando-se em 

grande extensão acima da cota da crista da soleira, e que a rocha em questão 

era de excelente qualidade e capaz de resistir a velocidades consideráveis. O 

Painel recomendou que a projetista (e supervisora) reavaliasse o projeto desta 

estrutura, estudando modificações com o propósito de reduzir o volume de 

concreto e a ancoragem.  

Em principio, segundo as sugestões orientativas da junta de consultores, 

seria viável um deslocamento da estrutura para jusante, aumentando, por um 

lado, a extensão do canal de aproximação escavado em solo, e reduzindo, por 

outro lado, a do canal de restituição (rápido) escavado em rocha de boa 

qualidade, assim como o volume de concreto e ancoragens da soleira, lajes, 

muros e paredes de revestimento do canal.   

A supervisora se posicionou contrariamente à reavaliação recomendada 

e apresentou seus argumentos para a manutenção do projeto com as 

características inicialmente estabelecidas.  

“Esses argumentos centram-se na “redução do volume de escavação 

de enrocamento de boa qualidade proveniente do canal” (caso o perfil 

esboçado na obra fosse rigorosamente obedecido), “na fiabilidade hidráulica do 

vertedouro” praticamente “idêntica nas duas alternativas de perfil” e na 

consideração de que, no caso de não revestimento do canal de restituição, 

sobretudo no trecho convergente, “a superfície rochosa, após o corte, ficará 

sempre bastante irregular”, .....”perturbando o escoamento, ...... e podendo dar 

origens a ondas cruzadas com altura significativa que se propagarão para 



36 
 

jusante, poderão interferir com o funcionamento da bacia de dissipação, dando 

origem a fenômenos de erosão no rio a jusante”. Além disso, “as dimensões e 

importância da obra”, “as significativas vazões de projeto” e o fato desta 

posição de prudência da projetista” ter sido anteriormente “aprovada pela SRH 

e pelo Painel” são também referidas como argumentos favoráveis à 

“manutenção integral do projeto”, por ser a solução que se afigura mais 

econômica e que melhor satisfaz a funcionalidade do vertedouro”. 

Inicialmente, o objetivo do Painel seria a redução dos volumes de 

concretos e quantitativos de ancoragens, pela possibilidade de ter-se fundação 

em cotas mais elevadas para o Creager e muros laterais e, principalmente, de 

reduzir a extensão do revestimento de jusante, face à qualidade da rocha e à 

posição efetiva de seu topo. Assim, o esboço de perfil de escavação sugerido 

para o canal de restituição estaria condicionado, evidentemente, ao balanço 

dos materiais necessários à construção da barragem. No entanto, a esta altura, 

o avanço na execução da obra já indicava a necessidade de revisão do perfil 

de escavação, tanto o do projeto original quanto o esboçado na sugestão do 

Painel, sendo necessário deslocar a bacia de dissipação para montante. 

A insistência do Painel exposto em duas reuniões consecutivas levou a 

supervisora a desenvolver alternativas para o projeto do vertedouro. A 

alternativa “Projeto do Vertedor de Operação – Deslocamento do Eixo da 

Barragem para Implantação da Estrutura de Controle” mostrou que a 

adaptação sugerida era tecnicamente satisfatória tirando melhor proveito das 

condições da rocha, condicionadas no caso às escavações já efetuadas. Deste 

modo, importante redução no volume de concreto foi alcançada com a 

otimização do projeto na fase de execução da Barragem Aracoiaba. 

Outro exemplo de proveitosa atuação do Painel ocorreu em relação à 

concepção das tomadas de água. Coube ao Painel  desenvolver com os 

técnicos da COGERH um modelo padrão de tomada de água para todas as 

barragens projetadas.  Este modelo é constituído por uma câmara submersa 

com grade, um conduto de aço envelopado por uma estrutura contínua de 

concreto, controlado a jusante por uma válvula borboleta com uma válvula 

gaveta de guarda e uma bacia de dissipação compacta tipo impacto.  
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5 – CAPITULO V – CONCLUSÕES 
 

 Ao longo destes mais de doze anos, o PISB proporcionou à 

Secretaria dos Recursos Hídricos e vinculadas, SOHIDRA e COGERH, assim 

como as empresas projetistas, consultoras e de construção que participaram 

das obras no âmbito dos Programas, uma vasta contribuição de conhecimentos 

e de mudanças em procedimentos. A experiência profissional dos 

componentes do Painel, juntamente com os conhecimentos dos técnicos locais, 

possibilitaram o desenvolvimento e implementação de linhas de ações e 

diretrizes, a saber:  

− Melhoramento na qualidade dos Termos de Referencias 

elaborados para a licitação dos projetos e das obras das 

barragens; 

− Participação efetiva da Fiscalização na elaboração dos estudos 

das barragens, opinando desde a escolha do local mais 

apropriado para implantação da barragem, quanto aos aspectos 

técnicos, econômicos e financeiros, até os detalhes finais do 

projeto executivo; 

− Atuação orientadora e formadora junto às empresas projetistas, o 

que contribuiu significativamente para a melhoria da qualidade 

dos projetos elaborados e para a economicidade das estruturas 

projetadas; 

− Consecução, com segurança e controle, de mudanças no projeto 

durante a implantação das obras, introduzindo as necessárias 

alterações quando as condições no campo apresentavam-se 

diferentes das estimadas a partir das investigações, levando na 

maioria dos casos à economia significativa nos custos finais das 

barragens; 

− Realização de vários eventos de capacitação para as equipes 

envolvidas no segmento tanto do Estado como das empresas 

privadas; 
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− Orientação na elaboração do Manual de Inspeção de Segurança 

de Barragens para COGERH. 

Em seu conjunto, toda esta contribuição resultou nas melhorias, 

preconizadas pelo Banco Mundial, de concepção de projetos e de execução 

das obras. Em conseqüência, sendo obtidas, sem aumento de custos, 

melhores condições de segurança e de operação das barragens no Ceará. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente documento  contém as questões e comentários relativos aos projetos dos açudes 

públicos Jerimum, Castro, Ubaldinho e Angicos, conforme os documentos listados no Anexo 1. 

Este documento foi elaborado pelos engenheiros Nilson Bezerra Campos (Hidrologia), Roneí Vieira de 

Carvalho (Hidráulica) e Sandro Salvador Sandroni (Geotecnia) em reunião mantida na Secretaria dos 

Recursos Hídricos do Governo do Estado do Ceará, em 3 de maio de 1994. Este grupo de engenheiros 

constitui o Painel de Inspeção de Segurança de barragens (PISB) indicado pelo BIRD (Banco Mundial). 

Durante a reunião foi apontado como moderador o engenheiro Sandroni. 

O PISB pautou sua atuação sua atenção nos termos de referência BP4.37A do BIRD. Não foram 
objeto da atenção do PISB os seguintes aspectos: (a) custos; (b) quantitativos para fins de orçamento 
(cubagens); (c) verificação numérica dos cálculos; (d) aspectos ambientais; (e) sismicidade; (f) estabilidade 
das margens do reservatório. 

 

 

2. AÇUDE JERIMUM 

2.1 O filtro chaminé deve ter coroamento no nível do NA max. (cota 152,80m). 

2.2 Deve ser colocada camada de areia na face de jusante do cut-off, da rocha até o filtro chaminé. 

2.3 Devem ser feitas sondagens inclinadas para dentro da ombreira esquerda nas estacas 2 e 3 (posições 

a serem otimizadas pela projetista). As sondagens devem ser feitas em NX, com barrilete duplo, 

utilizando sonda hidráulica. O Objetivo é detectar e caracterizar uma possível caixa de falha. 

2.4 A junção da galeria com a barragem deve ser detalhada, sugerindo-se o indicado na figura 1 anexa. 

Devem, ainda, ser apresentados os desenhos de detalhes das extremidades de montante e jusante. 

2.5 Devem ser incluídos nas memórias de cálculo do projeto os elementos comprobatórios da 

estabilidade da ombreira esquerda, a jusante da barragem, com reservatório cheio. 

2.6 Deve ser indicada nos desenhos de projeto a localização em planta da galeria e respectivas 

estruturas de tomada, dissipação de energia, controle e o canal de restituição. 
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2.7 Devem ser previstos e indicados no projeto os procedimentos para manutenção e limpeza da grade e 

crivo da tomada d’água. 

2.8 Devem ser previstos e indicados no projeto os procedimentos para eventual necessidade de controle 

de fluxo por montante na Tomada d’água (caso, emergencial, vazamento para o maciço da 

barragem). 

2.9 Devem ser incorporados ao projeto (nas memórias e/ou desenhos) elementos indicativos dos perfis 

de nível d’água e das velocidades correspondentes, ao longo do sangradouro, para as vazões de 

projeto e máxima e uma outra de freqüência mais elevada 2 a 5 anos de recorrência, por exemplo). 

 

2.10  Devem ser incluídos nas memórias de cálculo do projeto os elementos comprobatórios da 

estabilidade geotécnica dos cortes do Sangradouro. 

2.11 Deve ser prevista, para a fase de execução da obra, a verificação da possibilidade de aumentar a 

extensão longitudinal (sentido do fluxo) da soleira do Sangradouro, através do deslocamento do 

cordão de Fixação n.º 2 para jusante, e minimizar regressividade de erosões. 

2.12  Os cordões de fixação não devem se limitar ao piso do sangradouro. Eles devem se estender até 

acima da linha d’água, nas laterais, para vazão de projeto. 

2.13  A instrumentação deve incluir piezômetros de Casagrande no filtro tapete a jusante do filtro 

chaminé, nas imediações da galeria e no trecho central do vale. 

2.14  Incluir nos textos do projeto as justificativas para adoção do diâmetro da tomada d água. 

 

3. AÇUDE CASTRO 

3.1 O filtro chaminé deve ter coroamento no nível do NA max. (cota 156,03m). 

3.2 Deve ser colocada camada de areia na face de jusante do cut-off, da rocha até o filtro chaminé. 

3.3 A junção da galeria com a barragem deve ser detalhada, sugerindo-se o indicado na figura 1 anexa. 

Devem, ainda, ser apresentados os desenhos de detalhes das extremidades de montante e jusante. 

3.4 Deve ser otimizado o detalhe da saída do sistema de drenagem interna da barragem, sugerindo-se a 

configuração mostrada na Figura 2, anexa. 
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3.5 Devem ser indicados o tapete horizontal de drenagem e sua saída em todas as seções da barragem e 

não apenas na seção típica. 

3.6 Deve ser especificado rigorosamente o tratamento superficial da base de apoio do cut-off (por 

exemplo, nos termos do projeto Jerimum). 

3.7 Devem ser executadas sondagens adicionais na área do sangradouro. 

3.8 Devem ser incorporados ao projeto (nas memórias e desenhos) elementos indicativos dos perfis de 

nível de água e velocidades ao longo do canal de restituição do sangradouro, desde a saída da bacia 

de dissipação, e registrado o valor do coeficiente de rugosidade admitido nos cálculos, para as 

vazões de projeto e máxima, além de uma outra de freqüência mais elevada (2 a 5 anos de 

recorrência, por exemplo). 

3.9 Devem ser previstos e indicados no projeto os procedimentos para eventual necessidade de controle 

de fluxo por montante na Tomada d ‘água (caso, emergencial, de vazamento para o maciço da 

barragem). 

3.10  Incluir no texto do projeto as justificativas para adoção do diâmetro da tomada d ‘água. 

3.11  Introduzir figura no relatório de estudos básicos mostrando a distribuição da rede   pluviométrica ao 

longo da bacia. Nessa figura deverão constar acidentes geográficos que influenciam o regime de 

chuva. 

3.12  Introduzir nos relatórios de estudos básicos os elementos de cálculo que mostram a capacidade da 

barragem suportar a cheia decamilenar sem transbordar por sobre o maciço. 

3.13  Incluir nas memórias as justificativas para a escolha do coeficiente de vazão utilizado nos cálculos 

referentes ao sangradouro. 

 

4. AÇUDE ANGICOS 

4.1 Deve ser colocada camada de areia na face de jusante do cut-off, da rocha até o filtro   chaminé. 

4.2 A junção da galeria com a barragem deve ser detalhada, sugerindo-se o indicado na figura 1 anexa. 

Devem, ainda, ser apresentados os desenhos de detalhes das extremidades de montante e jusante. 
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4.3 Devem ser previstos e indicados no projeto os procedimentos para manutenção e limpeza da grade e 

crivo da tomada d ‘água. 

4.4 Devem ser previstos e indicados e indicados no projeto os procedimentos para eventual necessidade 

de controle de fluxo por montante na tomada d ‘água (caso, emergencial, de vazamento para o 

maciço da barragem). 

4.5 Deve ser verificada a necessidade de aumentar a densidade das injeções na fundação. 

4.6 Deve ser especificado rigorosamente o tratamento superficial da base de apoio do cut-off (por 

exemplo, nos termos do projeto Jerimum). 

4.7 Deve ser verificada a existência (ou não) de trincas de alívio nas ombreiras, sugerindo-se a abertura 

de valas ao longo do eixo. 

4.8 Devem ser aprofundadas as avaliações dos efeitos de erosão a jusante do sangradouro e feitas as 

adaptações cabíveis ao projeto. 

4.9 A instrumentação deve incluir piezômetros da Casagrande no filtro tapete a jusante do filtro 

chaminé, nas imediações da galeria e no trecho central do vale. 

4.10  Incluir nos textos do projeto as justificativas para a adoção do diâmetro da tomada d’água. 

4.11  Deve ser otimizado o detalhe da saída do sistema de drenagem interna da barragem, sugerindo-se a 

configuração mostrada na figura 2, anexa. 

4.12  Introduzir nos relatórios de estudos básicos os elementos de cálculo que mostram a capacidade da 

barragem suportar a cheia decamilenar sem transbordar por sobre o maciço. 

5. AÇUDE UBALDINHO 

Em virtude de as sondagens disponíveis corresponderem a pontos  sitiados a cerca de 80 metros a 
jusante do eixo da barragem e de não haver qualquer sondagem na área prevista para o sangradouro, 
devem ser realizadas sondagens adicionais, à luz das quais o projeto deve ser reavaliado. 

 

 

6. CONCLUSÕES 

6.1 Os projetos Jerimum e Castro são adequados e atendem aos padrões de Segurança desejados pelo 

Banco Mundial. 

6.2 O mesmo pode ser dito do projeto Angicos, ressalvada a questão colocada no item 4.8. 
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6.3 Quanto ao projeto Ubaldinho, o PISB não pode ser conclusivo pelos motivos explicados no item 5. 

 

O PISB enfatiza que a segurança de barragens depende fundamentalmente de um acompanhamento 
contínuo da construção por pessoal experiente e familiarizado com o projeto. 

 

Fortaleza, 3 de maio de 1994 

 

 

____________________________________ 

                NILSON B. CAMPOS 

 

____________________________________ 

                RONEÍ V. CARVALHO 

 

____________________________________ 

                SANDRO S. SANDRONI 

 

 

 

 

FIGURA1 
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ANEXO 1: DOCUMENTOS ANALISADOS 

Os documentos submetidos à análise do PISB foram os seguintes: 

AÇUDE JERIMUM (projeto Aguasolos) 

Tomo 2: Projeto Executivo da Barragem Jerimum 

Volume 1 – Relatório Geral 

A – Texto 

B – Desenhos 

Volume 2 – Estudos Hidrológicos 

Volume 3 – Estudos Topográficos Geológicos e Geotécnicos 

Volume 4 – Memória de cálculo 

Volume 5 – Especificações Técnicas 

AÇUDE CASTRO (projeto Aguasolos) 

Volume 1: Relatório Geral 

Volume 2: Estudos Básicos 

Volume 3: Desenhos do projeto – Tomos I e II 

AÇUDE ANGICOS (projeto VBA) 

Tomo 2: Projeto Executivo da Barragem 

Volume 1 – Relatório Geral 

Volume 2 – Estudos de Base 

Volume 3 – Memórias de Cálculo 

Volume 4 – Plantas – Partes 1 e 2 

AÇUDE UBALDINHO (projeto SIRAC) 

Tomo 1 – Síntese do Projeto 

Tomo 2 – Projeto Básico da Barragem 

Volume 2: Estudos Básicos 

Volume 3: Quantificações, Especificações Técnicas e Memórias de Cálculo 

Volume 4 : Desenhos do projeto 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente documento  contém as questões e comentários relativos ao projeto do açude público  

Ubaldinho, conforme os documentos listados no Anexo 1. 

Este documento foi elaborado pelos engenheiros Roneí Vieira de Carvalho (Hidráulica) e Sandro 

Salvador Sandroni (Geotecnia), membros do Painel de Inspeção de Segurança de Barragens (PISB) indicado 

pelo BIRD (Banco Mundial). 

O PISB pautou sua atuação sua atuação nos termos de referência BP4.37A do BIRD. Não foram 
objeto da atenção do PISB os seguintes aspectos: (a) custos; (b) quantitativos para fins de orçamento 
(cubagens); (c) verificação numérica dos cálculos; (d) aspectos ambientais; (e) sismicidade; (f) estabilidade 
das margens do reservatório. 

Aproveita-se para registrar que, até o momento, o PISB não recebeu para análise/verificação os 
documentos relativos aos projetos Jerimum, Castro e Angicos com as revisões recomendadas no relatório de 
03/maio/1994. 

Anteriormente o PISB emitiu os seguintes documentos: 

Relatório da Reunião de 03 de maio de 1994 referente às barragens Jerimum, Castro, Angicos e 
Ubaldinho. 

 

AÇUDE UBALDINHO 

a. - A localização da barragem em eixo mais a montante da rodovia CE-284 representou um acréscimo 

de cerca de 150 metros no comprimento total da barragem e de cerca de 150 metros no comprimento 

total da barragem com fundação mais profunda (trecho de leito maior do vale), quando comparado 

com outro eixo mais a jusante. Embora esta decisão não interesse diretamente à segurança da 

barragem, objeto do PISB, recomenda-se analisar na fase de projeto executivo a viabilidade de: (a) 

deslocar o eixo da barragem cerca de 150 metros para jusante, onde o vale se apresenta mais estreito: 

(b) desviar a rodovia CE-284 incorporando-a ao coroamento da barragem e construindo ponte sobre 

o sangradouro. 

b. - Com base nas sondagens SR-1 e SM-2 e no perfil geológico estimado pelo eixo da barragem, 

infere-se que a estrutura vertedoura (labirinto) estaria assente sobre: granito grosseiro medianamente 

a muito alterado, pouco a muito fraturado, medianamente coerente, róseo (SR-1) ou granito com 

maiores graus de alteração, fraturamento e incoerência (SM-2). Assim sendo, as estipulações de 

projeto devem prever inspeções cuidadosas das superfícies escavadas (sobretudo nas regiões de 

fundação da estrutura e no fundo do canal de restituição) visando avaliar a necessidade de 

adaptações de projeto. 
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c.  - Devem ser incorporados ao projeto elementos indicativos dos perfis de nível d’água e das 

velocidades correspondentes, ao longo do sangradouro, para vazões de 500 anos, 1000 anos e uma 

outra de pequeno tempo de recorrência. 

d.  - Devem ser previstos e indicados no projeto os procedimentos para limpeza e manutenção da grade 

e crivo da tomada d’água. 

e.  - Devem ser previstos e indicados no projeto os procedimentos para eventual controle de fluxo por 

montante na tomada d’água visando o caso, emergencial, de vazamento para o maciço da barragem. 

f.  - Devem ser incluídos nos textos de projeto as justificativas para a adoção do diâmetro da tomada 

d’água.  

g. - O filtro chaminé deve ter coroamento no nível do NAmáx.. 

h.  - A junção da galeria com a barragem deve ser detalhada, sugerindo-se o indicado na figura 1 do 

PISB de 03 de maio de 1994. Devem, ainda, ser apresentados os desenhos de detalhes das 

extremidades de montante e jusante.  

i.  - Devem ser incluídos nas memórias de cálculo do projeto os elementos comprobatórios da 

estabilidade geotécnica dos taludes da trincheira de fundação.  

2.10- Devem ser incluídos no projeto os elementos referentes ao controle das águas durante a 

escavação e o preenchimento da trincheira de fundação. 

 

____________________________________ 

                RONEÍ V. CARVALHO 

 

____________________________________ 

                SANDRO S. SANDRONI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



52 
 

ANEXO 1: DOCUMENTOS ANALISADOS 

Os documentos submetidos à análise do PISB foram os seguintes: 

 

AÇUDE UBALDINHO (projeto SIRAC) 

 

Tomo 1 – Síntese do Projeto 

Tomo 2 – Projeto Básico da Barragem 

Volume 1: Relatório Geral 

Volume 2: Estudos Básicos 

Volume 3: Quantificações, Especificações Técnicas e Memórias de Cálculo 

Volume 4 : Desenhos do projeto 

 

COMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO SRH 

Investigações Geotécnicas – Complementação – GHG Eng. Ltda – Justificativa do Estudo da Fundação 
da Barragem Ubaldinho. 

Desenho 1/4  - Perfil Geológico –geotécnico do  Boqueirão 

Desenho 2/4 -  Seções Transversais (Est. 04 a 11) 

Desenho 3/4 -  Seções Transversais (Est. 12 a 17) 

Desenho 4/4 -  Seções Transversais (Est. 18 a 30) 
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Fone : (85)  3234 – 0967                                                           Fone : (41)  3266 – 2941 
Fax : (85) – 3243 – 9601                                                           Fax : (41)  3266 – 2935 
 
Roneí Vieira de Carvalho                                                         Sandro Salvador Sandroni 
Rua Orestes Barbosa 386/201                                                  Av. Rui Barbosa, 170 – Bloco C 
CEP – 20.940.370  Rio de Janeiro - RJ                                   CEP – 22.250.020  Rio de Janeiro - RJ 
Fone : (21)  3393 –  7924                                                         Fone : (21)  3551 – 6188 
Fax : (21) – 3590 –  1078                                                         Fax : (85)  3552 – 7530 
 

Fortaleza, 15 de março de 1995 
 
 
 

] 
3ª Reunião do Painel de Inspeção de Segurança de Barragens do PROURB. 

 
Eng.º Hypérides Pereira de Macedo 

Secretário dos Recursos Hídricos do Ceará 

 

Prezado Senhor: 

Esta é a segunda reunião do Painel de Inspeção de Segurança de Barragens do PROURB. O Painel 

reuniu-se pela primeira vez em maio de 1994 com presença dos membros Sandro Sandroni, Nilson Campos e 

Roneí de Carvalho, para apreciar os projetos Jerimum, Castro, Ubaldinho e Angicos. Em dezembro de 1994, 

os membros S. Sandroni e R. Carvalho comentaram sobre investigações adicionais e arranjo do Projeto 

Ubaldinho, em relatório elaborado no Rio de Janeiro. Esta é a primeira reunião do Painel com a participação 

do membro Nelson Pinto. 

Nesta reunião foram apreciados os Projetos de Ubaldinho e Angicos, adaptados em decorrência de 

comentários anteriores do Painel. 

Os projetos de Castro e Jerimum foram objeto de licitação após a análise do Painel em maio de 

1994. Nesta reunião verificou-se o atendimento às observações do Painel naquela ocasião. 

A lista de documentos analisada pelo Painel e a lista de participantes nas reuniões são apresentadas 

em anexo a este relatório. 

A próxima reunião do Painel está prevista para 
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Este relatório é apresentado sob os seguintes títulos: 
 
1 – PROJETO UBALDINHO 

1.1 -  Hidrologia 

1.2 -  Barragem 

1.3 -  Vertedouro 

1.4 -  Tomada de água e galeria 

 
2 – PROJETO ANGICOS 

2.1 -  Vertedouro 
2.2 -  Tomada de água e galeria 
2.3 -  Atendimento das recomendações anteriores 
 

3 – PROJETO JERIMUM 
3.1 -  Atendimento das recomendações anteriores 
3.2 -  Sondagens 
3.3 -  Tomada de água e galeria 
 

4 – PROJETO CASTRO 
4.1 -  Atendimento das recomendações anteriores 
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1. PROJETO UBALDINHO 
 

1.1  HIDROLOGIA 
 

Ao se confrontarem os dados fluviométricos dos Projetos de Ubaldinho e Angicos, 

notou-se uma aparente anomalia na avaliação do deflúvio em Ubaldinho nos anos de 1952 e 

1953. Em anos de pluviometria baixa o deflúvio estimado se apresenta muito alto. Sugere-se 

verificar os respectivos cálculos e avaliar a eventual repercussão sobre a estimativa da vazão 

regularizada. 

O efeito de amortecimento das cheias no reservatório está superdimensionado. A 

sobre-elevação do nível do reservatório deve ser superior à calculada no projeto, em que se 

utilizaram volumes retidos superiores aos reais. Para a cheia de projeto de 500 anos de retorno, a 

sobre-elevação estimada em 0,58 m deveria passar para algo em torno de 1,0 m. 

O projeto deve ser adaptado em conseqüência.  

 

1.2 BARRAGEM 
 

O filtro vertical, no trecho em que o aterro da barragem se superpõe ao da estrada 

existente, deve ser prolongado até atingir a rocha de fundação. 

O cut-off integral previsto para o trecho aluvionar na calha do rio pode ser substituído 

por um cut-off parcial e cortina tipo diafragma. Esta alternativa reduz os problemas de 

rebaixamento e pode ser executada com recursos da obra, a saber: 

a) “rebaixamento” com trincheiras de bombeamento superficial, a montante e a 

jusante do off-set; 

b) escavação da trincheira até a profundidade permitida pelo “rebaixamento”; 

c) abaixo da trincheira, escavação com paredes íngremes escoradas com lama e 

preenchimento com solo argiloso lançado. 

Caso  seja adotada esta alternativa, deverá ser colocada trincheira drenante (vala de 

retro-escavadeira preenchida com areia) sob o dreno de pé. 

 

1.3  VERTEDOURO 
 

Os cálculos hidráulicos e estrutural do vertedouro labirinto devem ser revistos, em 

função do novo estudo de amortecimento da onda de cheia, comentado no item 1.1. 
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Para prevenir efeitos erosivos imediatamente a jusante da estrutura vertente, 

recomenda-se estender a laje horizontal na el. 292 em cerca de 5,0 m para jusante, em 

continuidade à laje de base do labirinto. A laje será ancorada à fundação para prevenir efeitos de 

subpressão. 

O projeto desenvolvido para a ponte sobre o vertedouro prevê o eixo coincidente com 

o da estrutura em labirinto, com pilares alternativamente a montante e a jusante das paredes 

vertentes. O Painel recomenda alterar o projeto de modo a situar todos os pilares a montante da 

crista do vertedouro em região de velocidades reduzidas. Três alternativas são aceitáveis: 

a) deslocar o eixo da ponte para montante; 

b) deslocar o eixo do vertedouro para jusante; 

c) alterar os vãos da ponte de maneira a que os pilares se situem a montante dos 

muros do labirinto. 

 

1.4  TOMADA DE ÁGUA E VERTEDOURO 

1.4.1 – A tomada de água deve ser reprojetada, introduzindo-se as seguintes alterações: 
- suprimir o crivo; 

- dispor a grade de entrada em pequena inclinação com a vertical de modo a 

facilitar a remoção de detritos; 

- introduzir ranhura vertical para possibilitar a vedação emergencial por 

meio de stop-log. 

1.4.2 -  A galeria executada em tubulação de ferro fundido, flangeada, envelopada em concreto, 

com as juntas de concretagem não coincidentes com os flanges, é satisfatória. Deve ser previsto 

teste de pressão para checar as vedações, previamente à concretagem do revestimento. 

1.4.3 - A obra de dissipação de energia não é apropriada. Recomenda-se reprojetá-la segundo os 

padrões do Bureau of  Reclamation para dissipadores tipo impacto, incluindo a respectiva 

memória de cálculo no corpo do projeto. 
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2. PROJETO ANGICOS 

 

2.1  VERTEDOURO 
Avaliados os efeitos de erosão a jusante e os requisitos para garantia de formação de 

ressalto, conforme solicitado na reunião anterior do Painel, concluiu-se ser necessário o 

revestimento da rocha por laje de concreto ancorada. A laje terá extensão compatível com a 

proteção dos pe’s dos taludes de jusante da barragem, em ambos os lados do vertedouro. Terá 

declividade longitudinal suave terminando em defletor de pequena inclinação para favorecer o 

lançamento de água para jusante, sem formação de ressalto. A erosão da rocha se dará a 

distância segura da estrutura e do barramento, facilmente monitorável e controlável, se 

necessário. Os muros laterais da calha, a partir do pé de jusante da barragem, terá altura da 

ordem de 1,0 m. 

Um sistema de drenagem deve ser previsto ao pé do perfil Creager, imediatamente a 

montante da laje. 

Visando encurtar a laje, o projeto da barragem junto ao vertedouro pode ser 

simplificado. Pode ser eliminado o dreno de pé e simplificado o filtro horizontal entre as estacas 

50 e 80. Cuidado especial deve ser tomado no que se refere à transição entre os dois tipos de 

seção da barragem e quanto à condução das águas de drenagem para jusante no trecho 

simplificado. 

 

2.2  TOMADA DE ÁGUA E GALERIA 
 

Para a tomada de água e a galeria valem as observações contidas no item 1.4 relativo a 

Ubaldinho. Em particular a tubulação de ferro fundido deve ser em tubos flangeados. 

O dissipador de energia nos moldes do Bureau of  Reclamation é satisfatório. 

 

2.3  ATENDIMENTO DAS DEMAIS RECOMENDAÇÕES 
 

As demais recomendações do Painel, na reunião de maio de 1994, foram atendidas e 

incorporadas ao projeto. 
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3.  PROJETO JERIMUM 
 

3.1  ATENDIMENTO DAS DEMAIS RECOMENDAÇÕES ANTERIORES 
 

As recomendações da reunião de maio de 1994 foram atendidas e incorporadas ao 

projeto. 

Os aspectos relativos às sondagens e à tomada de água são apresentados abaixo. 

 

3.2  SONDAGENS 
 

As sondagens executadas não detectaram a ocorrência de caixa de falha na ombreira 

esquerda. Não obstante a região deverá ser objeto de observação cuidadosa durante a execução 

das escavações para o cut-off. 

 

3.3  TOMADA DE ÁGUA E GALERIA 
 

A tomada de água deve ser adaptada nos moldes referidos no item 1.4 para Ubaldinho. 

A tubulação de aço é aceitável assim como a de ferro fundido flangeado. Em ambos os 

casos é importante o controle das condições de vedação de soldas e/ou flanges. 

O dissipador de energia deve ser adaptado ao de tipo impacto do BUREC. 

 

4.  PROJETO CASTRO 
 

Todas as observações do Painel relativas à segurança foram atendidas e incorporadas 

ao projeto. 

 

 

5 . CONCLUSÕES 
 

6.4 -  O projeto Ubaldinho deve ser adaptado e resubmetido ao Painel. 
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6.5 - Os projetos Angicos e Jerimum, cumpridas as recomendações deste relatório, 

atendem as condições de segurança. 

6.6 - O projeto Castro atende as condições de segurança. 

 

 

 

                José Nilson Campos                                                      Nelson L. De S. Pinto 

 

 

       

            Roneí Vieira de Carvalho                                              Sandro Salvador Sandroni 

 

 

 

 

 

 


